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Classificação:

DIEx Simplificado Nº 15-Almox/Fisc Adm/EM
EB: 64671.003108/2024-10

Rio de Janeiro, RJ, 19 de junho de 2024.

Do Encarregado do Setor de Material
Ao Sr Chefe do Setor de Aquisições Licitações e Contratos

Assunto: Solicitação de abertura de processo administrativo

Anexos:
1) Documentação da Equipe de Planejamento.pdf

1.                  Encaminho a documentação do processo administrativo referente a dispensa de
licitação para cursos profissionalizantes.

Thiago Souza dos Santos - 2º Ten
Encarregado do Setor de Material

80 ANOS DO INÍCIO DAS OPERAÇÕES DA FORÇA EXPEDICIONÁRIA BRASILEIRA
NO TEATRO DE OPERAÇÕES EUROPEU

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) 2º Ten
Thiago  Souza  dos  Santos,  em 19/06/2024,  às  13:26  conforme horário  oficial  de
Brasília, com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da
Presidência da República.

Xzq9-ZE5I-htPh-39qB
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 23/09/2021
| Edição: 181
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| Página: 4

Órgão: Presidência da República/Advocacia-Geral da União

ORIENTAÇÃO NORMATIVA AGU Nº 69, DE 13 DE SETEMBRO DE 2021(*)

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO , no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, incisos I, X,

XI, XIII, e XVIII, da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e considerando o que consta do

Processo Administrativo nº 63054.001894/2021-82, resolve expedir a presente Orientação Normativa a

todos os órgãos jurídicos enumerados nos arts. 2º e 17 da Lei Complementar nº 73, de 1993:

NÃO É OBRIGATÓRIA MANIFESTAÇÃO JURÍDICA NAS CONTRATAÇÕES DIRETAS DE PEQUENO

VALOR COM FUNDAMENTO NO ART. 75, I OU II, E § 3º DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, SALVO SE

HOUVER CELEBRAÇÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO E ESTE NÃO FOR PADRONIZADO PELO ÓRGÃO

DE ASSESSORAMENTO JURÍDICO, OU NAS HIPÓTESES EM QUE O ADMINISTRADOR TENHA SUSCITADO

DÚVIDA A RESPEITO DA LEGALIDADE DA DISPENSA DE LICITAÇÃO. APLICA-SE O MESMO ENTENDIMENTO

ÀS CONTRATAÇÕES DIRETAS FUNDADAS NO ART. 74, DA LEI Nº 14.133, DE 2021, DESDE QUE SEUS

VALORES NÃO ULTRAPASSEM OS LIMITES PREVISTOS NOS INCISOS I E II DO ART. 75, DA LEI Nº 14.133, DE

2021.

Referência: art. 5º, art. 53, §§ 3º, 4º e 5º, art. 72, inciso III, e art. 95, da Lei nº 14.133, de 1º de abril

de 2021; Parecer nº 00009/2021/CNLCA/CGU/AGU; Despacho nº 475/2021/DECOR/CGU/AGU,

Despacho nº 598/2021/GAB/CGU/AGU.

BRUNO BIANCO LEAL

Republicada por ter saído no DOU Nº 175, de 15/09/2021, Seção 1, pág. 2, com incorreção relativamente

ao original.

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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a) Major Med MARIA LÍVIA DANIELA RIBEIRO BARBOSA (ular); e

b) 1º Tenene CÍNTHIA DE SOUZA PETRY (suplene);

……………………………………………………………………………………………………………………………………………..

IV - do Comando do Exércio:

a) Capião Med CAMILA VITAL CARDOSO (ular); e

b) Capião Med VIVIANE LUBANCO THOMÉ REIS (suplene); e

……………………………………………………………………………………………………………………………………………..

Parágrao único. A Presidência da Comissão de Moniorameno e Avaliação será exercida
pelo represenane ular do Deparameno de Saúde e Assisência Social e, nos seus impedimenos, por
membro da Comissão deerminado no início da reunião.

Ar. 3º Fica revogada a Poraria SEPESD/SG-MD nº 3.761, de 10 de seembro de 2021,
publicada no Diário Ocial da União nº 173, Seção 2, Página 8, de 13 de seembro de 2021.

Ar. 4º Esa Poraria enra em vigor na daa de sua publicação.

(Poraria publicada no DOU nº 124, de 4 JUL 22 – Seção 2)

PORTARIA GM-MD Nº 3.684, DE 5 DE JULHO DE 2022

Dispõe sobre o Projeo Soldado-Cidadão que
operacionaliza as ações da Avidade 6557 –
Formação Cívico prossional de Jovens em Serviço
Miliar (Soldado-Cidadão).

O MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA, no uso das aribuições que lhe são coneridas pelo
ar. 87, parágrao único, inciso I, da Consuição, endo em visa o disposo no ar. 27, incisos IV e XVIII,
da Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019, e no ar. 1º, incisos IV e XVIII, do Anexo I, do Decreo nº
10.998, de 15 de março de 2022, e de acordo com o que consa do Processo Adminisravo nº
60068.000002/2022-60, resolve:

Ar. 1º Esa Poraria dispõe sobre o Projeo Soldado-Cidadão que operacionaliza as ações
da Avidade 6557 – Formação Cívico prossional de Jovens em Serviço Miliar (Soldado-Cidadão).

CAPÍTULO I
OBJETIVO

Ar. 2º O Projeo Soldado-Cidadão em por objevo oerecer aos jovens brasileiros
incorporados às leiras das Forças Armadas:

I - cursos prossionalizanes que proporcionem capaciação écnico prossional básica;

II - ormação cívica; e
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III - melhores condições para o ingresso no mercado de rabalho.

Parágrao único. O disposo no capu, incisos I a III, será implemenado na orma da
regulamenação previsa no Plano de Gesão do Projeo Soldado-Cidadão.

CAPÍTULO II
FINALIDADE

Ar. 3º O Projeo Soldado-Cidadão em a nalidade de:

I - capaciar prossionalmene o eevo emporário, egresso do Serviço Miliar Obrigaório,
para conribuir com o aprimorameno da gesão adminisrava e de pessoas das Forças Armadas;

II - preparar a mobilização de pessoal das organizações miliares; e

III - capaciar pessoal com habiliações adequadas para o preenchimeno de claros no
mercado de rabalho.

CAPÍTULO III
CONSELHO DE GESTÃO DO PROJETO SOLDADO-CIDADÃO

Seção I
Naureza e Compeências

Ar. 4º O Conselho de Gesão do Projeo Soldado-Cidadão é órgão permanene, de
naureza deliberava, e possui as seguines compeências:

I - coneccionar o Plano de Gesão do Projeo Soldado-Cidadão, que será aprovado por
meio de poraria do Secreário-Geral do Minisério da Deesa, marcando o início dos rabalhos do Projeo
Soldado-Cidadão;

II - planejar, coordenar, acompanhar e supervisionar as avidades desenvolvidas pelos
Comandos das Forças Singulares;

III - acompanhar os convênios realizados pelos Comandos das Forças Singulares;

IV - exercer a gesão orçamenária e nanceira das ações com recursos desnados ao
Projeo e realizadas pelos Comando das Forças Singulares;

V - denir e orienar parâmeros pedagógicos; e

VI - aprovar o relaório anual e encaminhar ao Minisro de Esado da Deesa, aé o dia 28
de evereiro do exercício subsequene.

Seção II
Organização

Ar. 5º O Conselho de Gesão do Projeo Soldado-Cidadão em a seguine composição:

I - Presidene – Secreário de Pessoal, Saúde, Desporo e Projeos Sociais;
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II - Vice-Presidene – Direor do Deparameno de Projeos Sociais da Secrearia de
Pessoal, Saúde, Desporo e Projeos Sociais;

III - Coordenador Execuvo – Coordenador-Geral do Projeo Soldado-Cidadão;

IV - Coordenador de Planejameno e Conrole Orçamenário do Deparameno de Projeos
Sociais da Secrearia de Pessoal, Saúde, Desporo e Projeos Sociais; e

V - um represenane de cada Comando das Forças Singulares.

§ 1º Cada membro erá um suplene, que o subsuirá em suas ausências e impedimenos.

§ 2º Cabe ao Vice-Presidene do Conselho de Gesão responder pelas aribuições do
Presidene em sua ausência.

Ar. 6º O Coordenador Execuvo presará o apoio adminisravo às avidades do Conselho
de Gesão, endo as seguines aribuições:

I - orienar e gerenciar o desenvolvimeno do Projeo;

II - apresenar proposas de orçameno e recomendar alerações orçamenais
subsequenes, sempre que necessário;

III - propor a divisão dos recursos orçamenários a serem remedos aos Comandos das
Forças Singulares;

IV - assessorar o Conselho de Gesão no conrole dos recursos orçamenários;

V - denir e gerenciar connuamene as meas do Projeo, de acordo com o orçameno;

VI - planejar o cronograma e denir a paua das reuniões de coordenação do Projeo;

VII - gerenciar mudanças na gesão do Projeo, idencar crises poenciais e elaborar
planos de conngência;

VIII - elaborar, anualmene, o relaório nal do Projeo;

IX - planejar e execuar as Visias de Acompanhameno e Orienação (VAO); e

X - realizar a premiação anual de Melhor Gesão do Projeo.

Seção III
Funcionameno

Ar. 7º O Conselho de Gesão se reunirá em caráer ordinário quadrimesralmene e em
caráer exraordinário sempre que convocado pelo seu Presidene.

§ 1º O quórum de reunião será de maioria simples dos membros e o quórum obrigaório
para voação das maérias será de, no mínimo, cinco membros.
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§ 2º Além do voo ordinário, o Presidene erá o voo de qualidade em caso de empae.

§ 3º As reuniões exraordinárias serão devidamene comunicadas aos membros pelo
Coordenador Execuvo do Conselho de Gesão, com anecedência mínima de rês dias.

§ 4º Todos os rabalhos e deliberações do Conselho de Gesão deverão ser regisrados em
aa.

§ 5º Os membros do Conselho de Gesão que se enconrarem no Disrio Federal se
reunirão presencialmene e os membros que se enconrem em ouros enes ederavos parciparão da
reunião por meio de videoconerência.

§ 6º As maniesações deverão ser omadas preerencialmene por consenso sob a orma
de resolução.

Ar. 8º A parcipação no Conselho de Gesão do Projeo Soldado-Cidadão será considerada
presação de serviço público relevane, não remunerado.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES GERAIS

Ar. 9º Caberá ao Secreário-Geral ediar aos complemenares para a execução desa
Poraria.

Ar. 10. O Minisério da Deesa e os Comandos da Marinha, do Exércio e da Aeronáuca
poderão rmar parcerias com organizações públicas e privadas, objevando a consecução do Projeo.

Ar. 11. Fica revogada a Poraria Normava nº 62/GM-MD, de 29 de julho de 2019,
publicada no Diário Ocial da União nº 146, Seção 1, Página 8, de 31 de julho de 2019.

Ar. 12. Esa Poraria enra em vigor na daa de sua publicação.

(Poraria publicada no DOU nº 126, de 6 JUL 22 – Seção 2)

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

PORTARIA SGP/SEDGG/ME Nº 5.724, DE 1º DE JULHO DE 2022

Disribuição dos quanavos de Gracação
Temporária das Unidades dos Sisemas
Esruuradores da Adminisração Pública Federal –
GSISTE.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO E DESEMPENHO DE PESSOAL – SUBSTITUTO DA SECRETARIA
ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO DIGITAL DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso
das aribuições previsas no ar. 138, incisos II e III, do Anexo I, do Decreo nº 9.745, de 8 de abril de
2019, no § 4º, do ar. 15, da Lei nº 11.356, de 19 de ouubro de 2006, e conorme disposo no ar. 9º, da
Poraria nº 286, de 1º de seembro de 2017, resolve:

Ar. 1º Esa Poraria promove a disribuição dos quanavos de Gracação Temporária
das Unidades dos Sisemas Esruuradores da Adminisração Pública Federal – GSISTE, disposos no
Anexo I do Decreo nº 9.058, de 25 de maio de 2017, nos ermos previsos no ar. 9º, da Poraria nº 286,
de 1º de seembro de 2017.
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO-LEI No 8.621, DE 10 DE JANEIRO DE 1946.

(Vide Decreto-Lei nº 8.622, de 1942)
(Vide Decreto nº 31.546, de 1952)
(Vide Decreto-Lei nº 151, de 1967)
(Vide Decreto nº 60.343, de 1967)
(Vide Decreto nº 61.843, de 1967)
(Vide Decreto de 28 de abril de 1992)
(Vide Decreto de 3 de setembro de 1992)
(Vide Decreto nº 715, de 1992)

Dispõe  sôbre  a  criação  do  Serviço  Nacional  de
Aprendizagem Comercial e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o artigo 180 da Constituição,

DECRETA:

Art.  1º  Fica  atribuído à  Confederação Nacional  do  Comércio  o  encargo de organizar  e  administrar,  no
território nacional, escolas de aprendizagem comercial.

Parágrafo  único.  As  escolas  de  aprendizagem comercial  manterão  também cursos  de  continuação  ou
práticos e de especialização para os empregados adultos do comércio, não sujeitos à aprendizagem.

Art. 2º A Confederação Nacional do Comércio, para o fim de que trata o artigo anterior, criará, e organizará o
Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC) .

Art. 3º O SENAC deverá também colaborar na obra de difusão e aperfeiçoamento do ensino comercial de
formação  e  do  ensino  imediato  que  com  êle  se  relacionar  diretamente,  para  o  que  promoverá  os  acôrdos
necessários,  especialmente  com  estabelecimentos  de  ensino  comercial  reconhecidos  pelo  Govêrno  Federal,
exigindo sempre, em troca do auxilio financeiro que der, melhoria do aparelhamento escolar e determinado número
de matriculas gratuitas para comerciários, seus filhos, ou estudantes a que provadamente faltarem os recursos
necessários.

§  1o   As  escolas  do  Senac  poderão  ofertar  vagas  aos  usuários  do  Sistema  Nacional  de  Atendimento
Socioeducativo  (Sinase)  nas condições a  serem dispostas  em instrumentos de cooperação celebrados entre  os
operadores do Senac e os gestores dos Sistemas de Atendimento Socioeducativo locais. (Incluído pela
Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

§  2º  Nas  localidades  onde  não  existir  estabelecimento  de  ensino  comercial  reconhecido,  ou  onde  a
capacidade  dos  cursos  de  formação  em  funcionamento  não  atender  às  necessidades  do  meio,  o  SENAC
providenciará a satisfação das exigências regulamentares para que na sua escola, de aprendizagem funcionem os
cursos de formação e aperfeiçoamento necessários, ou promoverá os meios indispensáveis a incentivar a iniciativa
particular a criá-los. (Renumerado do parágrafo único pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

§ 3º  As escolas do Senac poderão ofertar vagas aos usuários do Sistema Nacional de Políticas Públicas
sobre Drogas - SISNAD nas condições a serem dispostas em instrumentos de cooperação celebrados entre os
operadores do Senac e os gestores locais responsáveis pela prevenção do uso indevido, atenção e reinserção
social de usuários e dependentes de drogas.    (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

Art. 4º Para o custeio dos encargos do SENAC, os estabelecimentos comerciais cujas atividades, de acôrdo
com o quadro a que se refere o artigo 577 da Consolidação das Leis do Trabalho, estiverem enquadradas nas
Federações e Sindicatos coordenados pela Confederação Nacional do Comércio, ficam obrigados ao pagamento
mensal de uma, contribuição equivalente a um por cento sôbre o montante da remuneração paga à totalidade dos
seus empregados.

§ 1º O montante da remuneração de que trata êste artigo será o mesmo que servir de base á incidência da
contribuição de previdência social, devida à respectiva instituição de aposentadoria e pensões.

§ 2º A arrecadação das contribuições será feita, pelas instituições de aposentadoria e pensões e o seu
produto será pôsto à disposição do SENAC, para aplicação proporcional  nas diferentes unidades do país,  de
acôrdo com a correspondente arrecadação, deduzida a cota necessária às despesas de caráter geral. Quando as
instituições  de  aposentadoria  e  pensões  não  possuírem  serviço  próprio  de  cobrança,  entrará  o  SENAC  em
entendimento com tais órgãos a fim de ser feita a arrecadação por intermédio do Banco do Brasil, ministrados os
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elementos necessários à inscrição dêsses contribuintes.

§ 3º Por empregado entende-se todo e qualquer servidor de um estabelecimento, seja qual fôr a função ou
categoria.

§ 4º O recolhimento da contribuição para o SENAC será feito concomitantemente com a da que fôr devida
às instituições de aposentadoria e pensões de que os empregados são segurados.

Art.  5º  Serão  também  contribuintes  do  "SENAC"  as  emprêsas  de  atividades  mistas  e  que  explorem,
acessória ou concorrentemente,  qualquer ramo econômico peculiar  aos estabelecimentos comerciais,  e a sua
contribuição será calculada, apenas sôbre o montante da remuneração paga aos empregados que servirem no
setor relativo a êsse ramo.

Art. 6º Ficarão isentos de contribuição os estabelecimentos que, a expensas próprias, mantiverem cursos
práticos de comércio e de aprendizagem, considerados pelo "SENAC adequados aos seus fins, não só quanto às
suas instalações como no tocante à Constituição do Corpo docente e ao regime escolar.                 (Vide Lei nº
6.297, de 1975)

Parágrafo único. O estabelecimento beneficiado por êste artigo obriga-se, porém, ao recolhimento de um
quinto da contribuição a que estaria sujeito, para atender a despesas de caráter geral e de orientação e inspeção
do ensino.

Art. 7º Os serviços de caráter educativo, organizados e dirigidos pelo SENAC, ficarão isentos de todo e
qualquer impôsto federal, estadual e municipal.

Parágrafo único. Os governos estaduais e municipais baixarão os atos necessários à efetivação da medida
consubstanciada neste artigo.

Art. 8º O SENAC promoverá com as instituições de aposentadoria e pensões os entendimentos necessários
para o efeito de aplicação do regime de arrecadação instituído no presente decreto-lei.

Art. 9º A Confederação Nacional do Comércio fica investida da necessária, delegação de poder público para
elaborar e expedir o regulamento do SENAC e as instruções necessárias ao funcionamento dos seus serviços.

Art. 10. O regulamento de que trata o artigo anterior, entre outras disposições, dará organização aos órgãos
de direção do SENAC, constituindo um Conselho Nacional e Conselhos Estaduais ou Regionais.

§ 1º Presidirá o Conselho Nacional do SENAC o presidente da Confederação Nacional do Comércio.

§ 2º  Os presidentes dos Conselhos Estaduais ou Regionais serão escolhidos entre os presidentes das
federações  sindicais  dos  grupos  do  comércio,  preferindo-se  sempre  o  da  federação  representativa  do  maior
contingente humano

§ 3º Farão parte obrigatòriamente do Conselho Nacional o diretor do órgão encarregado da administração
das atividades relativas ao ensino comercial do Ministério da Educação e Saúde e um representante do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio, designado pelo respectivo Ministro, e dos Conselhos Estaduais ou Regionais
farão também parte representantes dos dois Ministérios, igualmente designados.

Art. 11. As contribuições de que trata êste Decreto-lei serão cobradas a partir de 1º de janeiro de 1946, com
base na remuneração dos segurados de 1945.

Art. 12. Êste Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 1946, 125º da Independência e 58º da República.

JOSÉ LINHARES
R. Carneiro de Mendonça
Raul Leitão da Cunha

Este texto não substitui o publicado no DOU de 12.1.1946

*

DEL8621 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1937-1946/del8621.htm

2 of 3 18/06/2024, 09:32Este documento é peça do processo 64671.003108/2024-10 Pág 47 de 66

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1970-1979/L6297.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1970-1979/L6297.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1970-1979/L6297.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1970-1979/L6297.htm#art3


MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO MILITAR DO LESTE
2°REGIMENTO DE CAVALARIA DE GUARDA

REGIMENTO ANDRADE NEVES

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 001/2024 - Processo 64671.003108/2024-10

Em 19/06/2024 às 16:40, faço anexar ao presente processo 64671.003108/2024-10, o(s)
documento(s): ON AGU Nº 69, DE 13 de setembro de 2021 - Dispensa manifestação jurídica
contratação pequeno valor Lei 14.133-2021.pdf, Portaria GM-MD nº 3.684, de 5 de julho de 2022
- Soldado Cidadão.pdf, DEL8621-46 - decreto criação do SENAC.pdf.

Flavio de Andrade Nascimento - 2º Sgt
Auxiliar 5 da Seção de Aquisições Licitações e Contratos
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DO LESTE 

2º REGIMENTO DE CAVALARIA DE GUARDA 

(9o Regimento de Cavalaria Ligeira - 1888) 
REGIMENTO ANDRADE NEVES 

 

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS 

Dispensa de Licitação Nº 06/2024 - 2º RCG 

Processo Administrativo Nº 64671.003108/2024-10 

 

1. DO OBJETO 

Objeto: Contratação de empresa especializada em fornecimento de curso profissionalizante para 

o 2° RCG, conforme especificações e quantidades descritas no Termo de Referência e demais 

documentos. 

2. MOTIVAÇÃO 

2.1.  A contratação se faz necessária para atender as demandas administrativas deste 

Regimento, conforme especificação constante no Documento de Formalização da 

Demanda. 

2.2. A presente contratação poderá ser atendida haja vista que: 

2.2.1. O valor total da contratação encontra-se compreendido no que preconiza o 

inciso II, do art. 75 da Lei 14.133/2021 e amparo legal conforme art. 75, inciso XV da 

mesma lei; e  

2.2.2. O valor a ser contratado é compatível com o praticado no mercado. pontuando 

como a proposta mais vantajosa para esta administração. 

3. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. Nos termos do § lº do art. 80 do Decreto- Lei 200/67e dos incisos I e II do art. 167 

da CF/1988 para a cobertura da despesa que se pretende realizar conforme objeto 

valor e rubricas orçamentárias com a Natureza da Despesa 339039 conforme nota 

de credito apresentada aos autos. 

 

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS: 

• Autorizo o início dos procedimentos e determino a abertura do processo correspondente. 

• A SALC adote providências cabíveis de acordo com as normas em vigor para a seleção de 

proposta utilizando-se a DISPENSA DE LICITAÇÃO, por atender aos requisitos previstos na 

lei 14.133/21. 

                                Rio de Janeiro-RJ, 18 de junho de 2024. 

 

 

ELVIS CRIS ANTUNES COELHO – Ten Cel 

Ordenador de Despesas do 2° RCG 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DO LESTE 

2º REGIMENTO DE CAVALARIA DE GUARDA 

(9º Regimento de Cavalaria Ligeira - 1888) 

REGIMENTO ANDRADE NEVES 

 

AUTORIZAÇÃO DE DESPESA  

CONTRATO ATIVIDADE DE CUSTEIO: 

 

 De acordo com o Art 2º do Decreto n° 10.193/2019, atualizado, que condiciona a 

celebração de novos contratos ou prorrogação dos contratos Administrativos relativos a 

atividades de custeio, com autorização expressa do Ministro de Estado, pois o mesmo 

delegou através do Art. 4, da Portaria - C Ex n° 1.280, de 30 de novembro de 2020, 

publicada no Boletim do Exército nº nº 49-A/2020, delegou ao Ordenador de Despesas 

competência para contratações até o valor de R$ 1.000.000,00.  

Sendo assim, caso o valor do futuro contrato ultrapasse este limite, será 

solicitada autorização ao Comandante da 1ª Região Militar para celebrar o certame de 

contratação de serviço de locação de impressora, através de dispensa de licitação do 2º 

RCG, tendo em vista que o valor máximo da futura contratação se enquadra dentro das 

competências a ele atribuídas. 

 

 

 

Rio de Janeiro-RJ, 18 de junho de 2024. 

 

 

ELVIS CRIS ANTUNES COELHO - Ten Cel 

Ordenador de Despesas do 2º RCG 

 

Este documento é peça do processo 64671.003108/2024-10 Pág 52 de 66



 
 

Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – Regional do Rio de Janeiro  
Rua Marques de Abrantes 99 - Flamengo - RJ • CEP 22230-060  
 www.rj.senac.br 

Rio de Janeiro, 19 de junho de 2024. 
 
 
Ao 2° Regimento de Cavalaria de Guardas 
 
 
 
Assunto: Proposta Comercial – Curso Senac / Bolos e Geleias 
 
 
 
 
 
 
Ao 2° Regimento de Cavalaria de Guardas 

 

O Senac RJ agradece o contato estabelecido e a possibilidade de apresentar a presente 

proposta técnico comercial. 

 

Acreditamos que nossa experiência nos legitima para desenvolver soluções em gestão, 

consultoria, treinamento e tecnologia educacional, devidamente alinhadas às necessidades 

e expectativas das organizações que atendemos. 

 

 

Atenciosamente, 

 

  

Renan Dorighetto Vieira 
Supervisao - Unidade Campo Grande | Depto. Regional Rio 
(21) 2018-5866 - R:8123 
renan.vieira@rj.senac.br 
www.rj.senac.br 
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PROPOSTA COMERCIAL   
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1. O SENAC RJ 

O Senac RJ é uma organização cuja missão é promover a construção de competências, de 

pessoas e organizações, por meio de ações integradas e efetivas para o fortalecimento e a 

competitividade do comércio de bens, de serviços e do turismo. 

O Senac RJ busca o reconhecimento pelo alto valor agregado de seus serviços e produtos, 

essenciais para o sucesso de pessoas e organizações e para o desenvolvimento econômico, 

social e ambiental dos mercados onde atua. 

 
2. ENTENDIMENTO DA DEMANDA 

O 2° Regimento de Cavalaria de Guardas deseja qualificar com curso de capacitação 

profissional os colaboradores no curso: Bolos e Geleias. 

 

3. OBJETO DA PROPOSTA  
 
Inscrição de 2 matrícula da empresa em questão para os cursos: Bolos e Geleias.  

 

4. DESCRIÇÃO DO CURSO SALGADOS PARA FESTAS: 
 
Duração: 52 horas. 
Total de participantes da empresa: 2. 
Modalidade: Presencial 
 

STATUS DA OFERTA - PREVISTO 
INÍCIO TÉRMINO DIAS QUE 

ACONTECE 
HORÁRIOS 

12/08/2024 23/09/2025 2ª e 4ª 13H às 17H 
 
 
 
OBJETIVO: 
Ao concluir esta formação, o aluno terá aprendido técnicas de preparo, aproveitamento de 
alimentos, segurança alimentar, congelamento e outras habilidades essenciais para planejar 
suas vendas, divulgação dos seus produtos e ter retorno financeiro. 
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CERTIFICAÇÃO: 

Para aprovação e certificação, é obrigatório realizar todas as atividades, com aproveitamento 

mínimo de 75% da programação. 

 

5. METODOLOGIA: 
 
Você aprende a partir de contextos reais e desenvolve habilidades para trabalhar de forma 

autônoma. 

As aulas são ministradas por instrutores de referência, com anos de experiência e prática de 

mercado, com demonstrações técnicas dos preparos. Além disso, são disponibilizados 

recursos visuais e materiais didáticos que tornam as aulas ainda mais interessantes.  

 

6. MATERIAL A SER ADQUIRIDO PELO ESTUDANTE: 

Não há 
 

7. MATERIAL DO ESTUDANTE ENTREGUE PELO SENAC: 

Apostila do aluno e Caderno de preparações e atividades. Camisa e Avental Exclusivos 

 

8. PRÉ-REQUISITOS: 

 

– Idade mínima: 18 anos 

– Escolaridade: Ensino Fundamental I completo (1º ao 5º ano) 

– Requisito/Conhecimento Específico: Não há 

– Documento de identidade 

– CPF 

– Comprovante de Escolaridade ou Autodeclaração de escolaridade 
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9. INVESTIMENTO E FORMA DE PAGAMENTO: 

Para a solução apresentada nesta proposta o investimento total será conforme abaixo: 

 

SENAC CAMPO GRANDE 

SOLUÇÃO 
TOTAL DE 

PARTICIPANTES 
INVESTIMENTO 

POR ALUNO 
 

VALOR 
FINAL 

BOLOS E 
GELEIAS 

2 R$ 729,12  R$1.458,24 

 

 

10. CONDIÇÃO DE PAGAMENTO 

 

Parcelamento em fatura ou pagamento à vista com 10% de desconto. 

 

11. ACEITE DA PROPOSTA 

Todas as informações contidas na presente proposta são confidenciais, ficando as partes 

responsáveis pelo sigilo. 

O aceite dessa proposta será formalizado através das assinaturas abaixo. 

 

Rio de Janeiro, 19 de junho de 2024. 
 

Atenciosamente, 
 
 
_______________________________________    
Renan Vieira 
Supervisão - Unidade Campo Grande | Depto. Regional Rio 
(21) 2018-5866 - R:8123 

 
 
 
_________________________________________ 
2° Regimento de Cavalaria de Guardas 
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Rio de Janeiro, 19 de junho de 2024. 
 
 

Ao 2° Regimento de Cavalaria de Guardas 
 
 

Assunto: Proposta Comercial – Curso Senac / E- Social 
 
 
 
 
 
 

2° Regimento de Cavalaria de Guardas, 
 
 
 

O Senac RJ agradece o contato estabelecido e a possibilidade de apresentar a presente 

proposta técnico comercial. 

 
Acreditamos que nossa experiência nos legitima para desenvolver soluções em gestão, 

consultoria, treinamento e tecnologia educacional, devidamente alinhadas às necessidades 

e expectativas das organizações que atendemos. 

 
 
 

Atenciosamente, 
 
 

 
Renan Dorighetto Vieira 
Supervisao - Unidade Campo Grande | Depto. Regional Rio 
(21) 2018-5866 - R:8123 
renan.vieira@rj.senac.br 
www.rj.senac.br 
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1. O SENAC RJ 
 

O Senac RJ é uma organização cuja missão é promover a construção de competências, de 

pessoas e organizações, por meio de ações integradas e efetivas para o fortalecimento e a 

competitividade do comércio de bens, de serviços e do turismo. 

O Senac RJ busca o reconhecimento pelo alto valor agregado de seus serviços e produtos, 

essenciais para o sucesso de pessoas e organizações e para o desenvolvimento econômico, 

social e ambiental dos mercados onde atua. 

 
2. ENTENDIMENTO DA DEMANDA 

 
O 2° Regimento de Cavalaria de Guardas deseja qualificar com curso de capacitação 

profissional os colaboradores no curso: E- Social 

 

3. OBJETO DA PROPOSTA 
 

Inscrição de 2 matrícula da empresa em questão para os cursos: E- Social. 
 
 

4. DESCRIÇÃO DO CURSO SALGADOS PARA FESTAS: 
 

Duração: 20 horas. 
Total de participantes da empresa: 2. 
Modalidade: Remoto 

 

STATUS DA OFERTA - PREVISTO 
INÍCIO TÉRMINO 

DIAS QUE 
ACONTECE HORÁRIOS 

01/07/2024 14/08/202 2ª e 4ª 19H às 21H 
 
 

 
OBJETIVO: 
Este curso tem por objetivo subsidiar o aluno sobre as rotinas de prestação de informações 

ao governo por meio do eSocial referentes às obrigações fiscais, previdenciárias e 

trabalhistas, identificando as mudanças do sistema e as vantagens para as empresas 
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CERTIFICAÇÃO: 

Para aprovação e certificação, é obrigatório realizar todas as atividades, com aproveitamento 

mínimo de 75% da programação. 

 

5. METODOLOGIA: 
 

Com a metodologia prática exclusiva do Senac você aprende colocando a mão na massa, no 

software e demais ferramentas e equipamentos necessários à atividade profissional que 

escolheu. Tem aulas com Instrutores experientes que atuam no que ensinam e levam para a 

sala de aula situações e desafios reais do mercado de trabalho. Nos cursos do Capacita, 

parceria do Senac RJ com o CRC RJ – Conselho Regional de Contabilidade, você ainda tem 

acesso à mentorias individuais e aulas interativas para tirar suas dúvidas e se sentir ainda 

mais seguro para começar logo a trabalhar. 

 

6. MATERIAL A SER ADQUIRIDO PELO ESTUDANTE: 

Não há 

 
7. MATERIAL DO ESTUDANTE ENTREGUE PELO SENAC: 

Acesso ao Pacote Office 365 e e-mail personalizado GRATUITAMENTE até 6 meses após a 
conclusão do curso. 

Utilização prática do software ALTERDATA. 

e-Book 

 
8. PRÉ-REQUISITOS: 

– Idade mínima: 16 anos; 

– Ensino Fundamental I completo (1o ao 5o ano). 

– Requisito/Conhecimento Específico: ter conhecimentos básicos sobre a Legislação 
Trabalhista e as rotinas da folha de pagamento. 

 
 

– Documento de identidade; 

– CPF; 

– Comprovante de Escolaridade; 
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– Autodeclaração informando ter conhecimentos básicos sobre a Legislação Trabalhista e as 
rotinas da folha de pagamento. 

 
 

 
9. INVESTIMENTO E FORMA DE PAGAMENTO: 

Para a solução apresentada nesta proposta o investimento total será conforme abaixo: 
 
 

SENAC CAMPO GRANDE 
 

SOLUÇÃO 
TOTAL DE 

PARTICIPANTES 
INVESTIMENTO 

POR ALUNO 

 VALOR 
FINAL 

e Social 2 R$ 498,96  R$997,92 
 
 
 

10. CONDIÇÃO DE PAGAMENTO 
 
 

Parcelamento em fatura ou pagamento à vista com 10% de desconto. 
 
 

11. ACEITE DA PROPOSTA 

Todas as informações contidas na presente proposta são confidenciais, ficando as partes 

responsáveis pelo sigilo. 

O aceite dessa proposta será formalizado através das assinaturas abaixo. 
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Rio de Janeiro, 19 de junho de 2024. 

Atenciosamente, 

 
Renan Vieira 
Supervisão - Unidade Campo Grande | Depto. Regional Rio 
(21) 2018-5866 - R:8123 

 
 
 

 
2° Regimento de Cavalaria de Guardas 
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 03.672.347/0001-79 DUNS®: 911097111
Razão Social: SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC ARRJ
Nome Fantasia: SENAC - ARRJ
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 11/02/2025
Natureza Jurídica: SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO
MEI: Não
Porte da Empresa: Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 19/08/2024 Automática
FGTS 30/06/2024 Automática
Trabalhista Validade: 01/12/2024 Automática(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 01/08/2024
Receita Municipal Validade: 19/08/2024

VI - Qualificação Econômico-Financeira

30/06/2025Validade:

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 19/06/2024 16:12 de
CPF: 145.XXX.XXX-20      Nome: FLAVIO DE ANDRADE NASCIMENTO

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

19/06/2024 16:33:13Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: Administração Regional do Senac no Estado do Rio de Janeiro
CNPJ: 03.672.347/0001-79

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO MILITAR DO LESTE
2°REGIMENTO DE CAVALARIA DE GUARDA

REGIMENTO ANDRADE NEVES

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 002/2024 - Processo 64671.003108/2024-10

Em 19/06/2024 às 16:43, faço anexar ao presente processo 64671.003108/2024-10, o(s)
documento(s): MANIFESTAÇÃO TECNICA ADMINISTRATIVA.pdf, DESPACHO DO
ORDENADOR DE DESPESAS.pdf, Atividade de custeio- autorização do OD.pdf, Proposta curso
de Confeitaria.pdf, Proposta curso de Tesouraria.pdf, Habilitação - SICAF SENAC Matriz.pdf,
Habilitação - APF TCU SENAC Matriz.pdf.

Flavio de Andrade Nascimento - 2º Sgt
Auxiliar 5 da Seção de Aquisições Licitações e Contratos

Este documento é peça do processo 64671.003108/2024-10 Pág 66 de 66


